UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI
HOSPITAL PEQUENO ANJO
PROCESSO SELETIVO PARA MEDICO RESIDENTE EDITAL N°RM 01/2019

A Fundacao Universidade do Vale do Itajai toma publico a abertura das inscricdes e estabelece normas
relativas a realizagdo de Processo Seletivo para Médico Residente junto a UNIVALI - Hospital Universitario
Univali/ Hospital Infantil Pequeno Anjo para o ano 2022, observadas as disposicbes estabelecidas nos
diplomas legais vigentes, bem como nas regras e condi¢des contidas neste edital.

A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pds-graduacao, sob a forma de cursos de
especializacdo, caracterizada por treinamento em servigco, em regime de tempo integral, regulamentada pela
Lei 6.932, de 07 de julho de 1981, e pelas Resolugbes da Comissdao Nacional de Residéncia Médica

(CNRM) da Secretaria de Educagao Superior do Ministério da Educacéo.

1. Das Disposic¢des Preliminares:

1.1. Processo Seletivo em Programas de Residéncia Médica da Fundagao Universidade do Vale do Itajai
destina-se a selecionar candidatos para o provimento de vagas distribuidas no Hospital Pequeno Anjo,
conforme Quadro de Vagas constantes do ANEXO 1 deste Edital.

1.2. No quadro de vagas, estao contempladas as vagas credenciadas pelo MEC e com bolsas garantidas.

1.3. Processo Seletivo para Residéncia Médica constara de duas etapas, onde serdo computadas as
notas atribuidas aos candidatos quanto a Prova escrita e Arguigao do Curriculo em entrevista:

1.3.1. A Primeira etapa constara de Prova Geral de Conhecimentos Gerais para os Programas de
Residéncia Médica onde ndo existam Pré-requisitos ou, nos casos de Residéncias Médicas onde
existam Pré-Requisitos, urna Prova de Conhecimentos Especificos. As provas serdo executadas
sob a responsabilidade da Associagao Catarinense de Medicina - ACM, conforme edital disponivel

em www.acm.orq.br;

1.3.2. A Segunda etapa, constara de avaliagdo do curriculo através de arguicao oral em entrevista,
que sera realizada por banca examinadora do Programa de Residéncia Médica.
1.3.3.  Os pesos correspondentes a cada uma das avaliagdes sao:
1.3.3.1. Primeira Etapa - Prova escrita, de avaliacdo de conhecimentos médicos (Programas
de Residéncia Médica sem Pré-Requisitos) ou de Conhecimentos Especificos (Programas de
Residéncia Médica com Pré-Requisitos), tera peso de 80 em 100 (noventa por cento);
1.3.3.2. Segunda Etapa — Avaliagao do curriculo através de arguicao oral em entrevista, que
tera peso de 20 em 100 (dez por cento);

1.4. Seréo convocados para a 22 Etapa do Processo Seletivo para os Programas de Residéncia Médica
os candidatos que obtiverem as melhores notas na prova escrita referente ao item 1.3.3.1 (Primeira
Etapa), cuja primeira chamada sera feita aos candidatos classificados até o limite de vagas
estabelecido no ANEXO I.


http://www.acm.org.br/

1.4.1. Caso o quadro de vagas conforme previsto no item 1.2 ainda néo esteja completo, serao
realizadas novas chamadas para a 22 Etapa do Processo Seletivo (item 1.3.3.2), de acordo com a
classificacdo da primeira etapa, respeitada a nota minima quando houver.

1.4.2. Caso as vagas nao sejam preenchidas até 02 de marco de 2020, apés chamados todos os
candidatos classificados e inscritos para determinado programa de residéncia, a critério deste
programa, poderao ser chamados, na forma de selecio deste edital, os candidatos da lista geral de
inscritos da Prova ACM para aquela especializacdo, independente de instituicdo, por ordem
decrescente de desempenho no ranking geral.

1.5. As provas objetivas serdo realizadas no estado de Santa Catarina nas cidades de Chapeco,
Criciuma, Florianodpolis, Joinville e Lages. No estado do Rio Grande do Sul nas cidades de Caxias do
Sul, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz e Santa Maria. E no estado de Mato
Grosso do Sul em Campo Grande. No estado de Mato Grosso em Cuiaba e no estado de Rondénia

em Porto Velho, em local a ser definido e divulgado pela ACM através do website www.acm.org.br.

1.6. A inscricdo do candidato no presente Processo Seletivo implicara no conhecimento e tacita aceitagao
das normas e condi¢des estabelecidas neste edital e em seus anexos.
1.7. A remuneragdo atual do médico residente é de R$ 3.330,43 (trés mil, trezentos e trinta reais e

quarenta e trés centavos).

2. Dos Requisitos Basicos Exigidos:
No momento da admissdo (MATRICULA), de acordo com as vagas disponibilizadas, o candidato aprovado
no Processo Seletivo, na forma estabelecida neste Edital e eventuais retificagdes, devera:
2.1. Ter sido aprovado e classificado no Processo Seletivo;
2.2. Ser brasileiro e ter registro primario ou secundario no CREMESC.
2.3. No caso de médico estrangeiro a inscrigdo so sera aceita frente a apresentacgéao de:
2.3.1. Visto permanente ou de acordos internacionais com o Brasil,
2.3.2. Diploma revalidado por Universidade Publica Brasileira e exame de Proficiéncia da Lingua
Portuguesa de acordo com o estabelecido nas Resolugdes CFM n°1831/2008
2.3.3. Inscricdao no CREMESC.
2.4. No caso de médico brasileiro com diploma médico adquirido no exterior € exigido:
2.4.1. Reconhecimento do diploma por Universidade Publica Brasileira conforme Resolugdo CFM n®©
1831/2008 e 1832/2008.
2.4.2. Inscricao no CREMESC.
2.5. Gozar dos direitos politicos e estar em dia com as obrigagdes eleitorais e militares (para o sexo
masculino);
2.6. Todos os médicos deverao estar registrados no Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa
Catarina, bem como estar inteiramente regulares com as demais exigéncias legais do 6rgéo

fiscalizador do exercicio profissional;
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2.7. Atender aos pré-requisitos (para os Programas de Residéncia Médica com Pré-requisitos) constantes
do ANEXO | deste Edital, devendo comprova-lo por certificado de conclusao da residéncia médica
prévia (Pré-requisito);

2.8. Cumprir as demais exigéncias deste edital e apresentar os documentos listados abaixo, em carater
obrigatdrio para o contrato:

a. Copia da certidao de nascimento ou casamento;

Copia da carteira de identidade;

Copia do CPF,

Copia do titulo de eleitor;

01 foto 3x4, colorida e legivel,

-~ 0o a0 T

Copia do diploma do curso de Medicina (autenticado);

Copia da carteira do CRM/SC ou cdpia autenticada do protocolo de solicitagdo de registro no

Q@

referido Conselho*;
h. Cépia da Certidao de Reservista;
i. Copia da carteira de vacina contra Hepatite B, triplice viral e antitetanica;
j. Comprovante de residéncia (agua, luz ou telefone);
k. Copia do Cartao do SUS;
|. Copia do n®do PIS/PASEP-,
m. Cépia da Apolice de Seguro contra Acidentes Pessoais.

*O contrato sera efetivado somente apds apresentagdo do comprovante de inscricdo no CRM/SC.

3. DaInscric&o do Processo Seletivo:
3.1. As inscricbes estardo abertas no periodo de 13 de setembro de 2021 a 14 de outubro de 2021,
através da Associagao Catarinense de Medicina — ACM, cujo detalhamento das mesmas, bem como
a confirmacido e possiveis recursos constam do Edital da Prova ACM no enderego eletrbnico:

www.acm.org.br.

3.2.0 curriculo é um obrigatério e devera ser preenchido diretamente no website da ACM:
www.acm.org.br, devendo o candidato anexar os documentos comprobatérios na prépria plataforma,

conforme instrug¢des la fornecidas, respeitando o prazo estabelecido, conforme o cronograma.

4. Das provas:
4.1. As provas integram a primeira etapa do processo seletivo e serdo realizadas pela Associacao
Catarinense de Medicina— ACM, no dia 14 de novembro de 2021, cujos detalhes encontram-se no

edital da Prova ACM, disponivel em www.acm.org.br.

5. Da Classificacdo dos Candidatos:
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5.1. A divulgagdo dos candidatos classificados na primeira etapa do processo seletivo sera
disponibilizada no dia 10 de dezembro de 2020, em ordem decrescente de classificacdo no site da
ACM: www.acm.org.br, constituindo-se em primeira chamada para segunda etapa o numero de
candidatos conforme ANEXO I.

5.2. Os candidatos classificados incluidos na primeira chamada para a realizagdo da segunda etapa do

Processo Seletivo serdo submetidos a entrevista para analise e arguicdo de curriculo. Os

comprovantes anexados ao mesmo no ato da inscrigdo deverao ser apresentados no dia da entrevista.

5.3. A Nota da entrevista esta fundamentada nos itens constantes no ANEXO II.

5.4. A pontuacdo adicional a que tem direito os candidatos participantes do Programa de Valorizagao
Profissional na Atencdo Basica — PROVAB, sera considerada mediante a apresentacdo de
documentos comprobatérios e de acordo com o que dispde os critérios determinados na Resolucao
CNRM N°2/2015.

5.4.1. A Resolucdo garante a pontuagdo adicional de 10% em todas as fases de processos de
selecdo publica para programas de Residéncia Médica para os participantes de programas e
projetos de aperfeicoamento na area de Atencao Basica em saude em regides prioritarias para o
SUS.

5.4.2. Conforme Art. 9° da Resolucdo, o candidato que anteriormente a data de inicio do PRM tiver
participado e cumprido integralmente o PROVAB a partir de 2012 ou ingressado nos programas de
residéncia em Medicina de Familia e Comunidade/Medicina Geral de Familia e Comunidade
(PRMGFC) a partir de 2015, e concluido o programa, recebera pontuacdo adicional na nota de
todas as fases descritas nos artigos anteriores, considerando-se os seguintes critérios:

1.10% (dez por cento) nas notas acima descritas para programas de acesso direto para quem
concluir 1 ano de participacao nas atividades do PROVAB;
[1.10% (dez por cento) nas notas do processo seletivo para quem concluir a programagao
prevista para os 2 anos do PRMGFC, para acesso posterior a outras especialidades.
§1° A pontuacio adicional de que trata este artigo ndo podera elevar a nota final do candidato para além da
nota maxima prevista pelo edital do processo seletivo.
§2° Considera-se como tendo usufruido da pontuagdo adicional de o candidato que tiver iniciado programa
de residéncia médica para o qual foi selecionado, utilizando tal pontuacdo, ndo podendo ser utilizada a
pontuacao adicional mais que uma vez.

5.4.3 A pontuagdo adicional ndo podera ser utilizada mais de urna vez pelo candidato apds

matricula em Programa de Residéncia Médica.

5.4.4 O candidato que n&o apresentar a documentacao do PROVAB no momento previsto para a

comprovagao, tera sua situagao de aprovagao alterada no Processo Seletivo.



5.5 As entrevistas serdo realizadas no dia 27 e 28 de janeiro de 2022, a partir das 8:00h no Hospital
Universitario Univali (Hospital Pequeno Anjo) e cada candidato sera responsavel por obter
informacodes diretamente pelo telefone: (47) 3249-5367.

5.6 O candidato que ndo comparecer para a realizagao da segunda etapa do Processo Seletivo sera
automaticamente desclassificado.

5.7 A aplicacio da segunda etapa do processo seletivo é de responsabilidade Fundacao Universidade do
Vale do ltajai - Hospital Universitario Univali (Hospital Pequeno Anjo). Assim como, qualquer
eventualidade em termos de recursos relacionados a essa etapa € de competéncia da banca de
arguigdo, devendo o recurso ser protocolado no enderego Praga Irineu Bornhausen n°85 centro Itajai-
SC Cep: 88301-110, atraves da correspondéncia registrada. Os candidatos que desejarem ingressar
com recurso em relacao a esta etapa devera fazé-lo nos dias 02 e 03 de Fevereiro de 2021.

5.8 O Resultado final do processo seletivo sera publicado no site www.univali.br/editais e
www.pequenoanjo.org.br, ou pelo telefone (47) 3249-5367 no dia 08/02/2021

5.9 Os candidatos aprovados deverao proceder a matricula no dia 11 e 12 de fevereiro de 2021, para

ingresso no Programa de Residéncia Médica. A matricula devera ser realizada diretamente na
Secretaria da Diregdo do Hospital Universitario Univali (Hospital Pequeno Anjo). No caso dos
candidatos aprovados nao se matricularem na data informada, serdo caracterizados como
desistentes da vaga e o centro de estudos prosseguird chamando para matricula os candidatos
classificados sequencialmente em ordem decrescente de classificacao.

5.10 Apds o periodo de matricula, quando houver vagas sem matriculados, sera realizada chamada pelos
centros de estudos, através de e-mail, dos candidatos classificados em ordem decrescente de
classificacado, onde sera dado um prazo maximo de 24 horas, para a apresentacado do candidato apds
comunicado. A desisténcia por parte do candidato, pode ocorrer através de e-mail ou
preferencialmente por oficio, mesmo antes do chamamento pelo centro de estudos ou no caso em
gue o mesmo nao proceda a uma desisténcia formal, ndo se apresentando dentro de 24 horas apds
comunicado, o candidato aprovado sera caracterizado como desistente da vaga.

5.11 No dia 02 de margo de 2020 todos os candidatos matriculados, aprovados no processo seletivo,
devem apresentar-se ao Centro de Estudos do hospital as 08h, para inicio das atividades da

residéncia médica.

6. Dos Recursos:
6.1. Cabera recurso quanto ao conteudo elou gabarito das provas escritas realizadas pela ACM, que
devera ser interposto de acordo com o Edital da Prova ACM.
6.2. Cabera recurso também quanto as questbes vinculadas a segunda etapa do processo seletivo, no
prazo de 02 (dois) dias, contados da data de sua publicagdo, para cada uma das chamadas, que

deverao ser interpostos a Comissdo de Residéncia Médica, exclusivamente pelos candidatos,



protocolados no enderego Praga Irineu Bornhausen n° 85 Itajai- SC CEP:88301-110, conforme modelo
e prazo estabelecido no ANEXO III deste Edital.

6.3. Os recursos que nao estiverem de acordo com o disposto nos itens acima serdo liminarmente
indeferidos.

6.4. A decisao dos recursos, exarada pela Comissado do Concurso, ¢é irrecorrivel na esfera administrativa.

6.5. Ocorrendo a anulacdo de questbes ou a alteragdo de quaisquer das notas publicadas em
consequéncia de deferimento de recurso administrativo ou por constatagcao de erro material, as notas,

médias e classificacdo dos candidatos poderao ser alteradas para posi¢cao superior ou inferior.

7. Da Avaliagéo e Classificagao:

7.1. Serdo considerados classificados os candidatos que obtiverem a melhor Média Final, conforme
férmula abaixo apds a soma ponderada das duas etapas, conforme o niumero de vagas previstas e
considerando um acréscimo de 10% sobre cada uma das etapas a nota final aos candidatos que
tenham comprovado a regularidade no Programa de Valorizagdo da Atencado Basica (PROVAB),

conforme normativa da Comissao Nacional de Residéncia Médica descrita no ANEXO V.

Onde:
MF = (NPEx80) + (NEAx20)
100 MF = MEDIA FINAL (0 a 10);
NPE = NOTA DA PROVA ESCRITA (0 a 10);
NEA= NOTA DA ENTREVISTA COM
ARGUICAODO CURRICULO (0 a 10);
Candidatos com PROVAB comprovado:

Adicional de 10% em cada uma das etapas.

7.2 Os candidatos serao classificados pela ordem decrescente da nota final.

7.3 Ocorrendo empate na colocagao dos classificados serdo adotados sucessivamente os seguintes
critérios de desempate:
7.3.1 Maior idade;
7.3.2 Maior nota na primeira etapa;
7.3.3 Maior nota na entrevista com arguigédo de curriculo

7.4 O preenchimento das vagas sera feito rigorosamente de acordo com a ordem de classificagdo e o
numero de vagas oferecidas e com credenciamento junto ao MEC e bolsa garantida. Serao
efetuadas convocagdes até o preenchimento das vagas, no prazo maximo de 30 dias apds inicio do
programa, conforme prevé Resolugdo da CNRM ou conforme novo prazo final estabelecido pela
CNRM.

7.5 No prazo estabelecido no item anterior, havendo desisténcia de candidato, ou ndo cumprindo as

exigéncias legais cabiveis, assumira o proximo candidato da lista de classificagao.



7.6 Os candidatos classificados para suprir desisténcias do Processo Seletivo serdo convocados
exclusivamente por telefone elou meio eletrénico (e-mail), aguardando-se no maximo 24 horas para a
resposta. Nao havendo manifestagdo do respectivo candidato chamar-se-a o proximo da lista. Assim
sendo é de inteira responsabilidade do candidato a informacao correta pertinente ao seu telefone e

endereco eletrénico (e-mail).

8. Da Homologacéo e Validade do Processo Seletivo:
8.1. O resultado final do Processo Seletivo sera homologado pela autoridade competente por meio do site
www.pequenoanjo.org.br, contendo os nomes dos candidatos classificados.
8.2. O prazo de validade do presente Processo Seletivo encerra-se com a efetiva ocupag¢ao da vaga pelo

candidato junto ao Hospital Universitario Univali (Hospital Pequeno Anjo).

9. Delegacgéo de Competéncia:
9.1. Delega-se competéncia a Associagao Catarinense de Medicina para:

9.1.1.Receber as inscri¢cdes e respectivos valores e taxa de recurso;
9.1.2.Emitir os documentos de homologagéo das inscricoes;
9.1.3.Contratar banca de professores competentes na area médica para elaboragao da prova escrita;
9.1.4.Aplicar, julgar e corrigir a prova escrita;
9.1.5.Proceder a avaliagido da prova escrita;
9.1.6.Apreciar os recursos quanto a Prova de conhecimentos gerais previstos neste edital;
9.1.7.Emitir relatérios de classificagcao da prova escrita;
9.1.8.Prestar informacgdes sobre o concurso dentro de sua competéncia;

9.1.9.Atuar em conformidade com as disposi¢cdes deste edital.

10. Das Disposic¢des Finais:

10.1. O resultado final do Processo Seletivo, publicado no site www.pequenoanjo.org.br, constitui-se o
unico documento habil para comprovar a habilitacdo do candidato.

10.2. Todas as vagas oferecidas sdo em Programas de Residéncia Médica, reconhecidos e credenciados
pela Comissao Nacional de Residéncia Médica. As vagas oferecidas cujo credenciamento esta em
fase de analise pelo MEC e a disponibilizacao de bolsas em fase de liberagao junto ao Ministério da
Saude deveréao ser preenchidas apds a garantia de credenciamento e bolsa de residéncia médica.

10.3. Os candidatos aprovados deverdo apresentar o registro no Conselho Regional de Medicina de
Santa Catarina (CRM/SC) na admissao, sem o qual perderao o direito de sua inclusao no Programa
de Residéncia Médica.

10.4. Os pré-requisitos citados neste edital devem ser em Programas de Residéncia Médica

reconhecidos pelo MEC.



10.5. A inscrigao importara no conhecimento das instru¢des e condi¢cdes de selegdes estabelecidas deste
edital

10.6. Os casos omissos exclusivos da primeira etapa serdo resolvidos conjuntamente pelo Hospital
Universitario Univali (Hospital Pequeno Anjo) e pela ACM.

10.7. Os casos omissos exclusivos da segunda etapa serao resolvidos pelo Hospital Universitario Univali
(Hospital Pequeno Anjo)

Itajai, 21 de Agosto de 2021

Dr. Marco Otilio Duarte Rodrigues
Coordenador do Programa de Residéncia Médica em Pediatria
UNIVALI / HPA



ANEXO 1 - VAGAS OFERECIDAS

ESPECIA VAGAS VAGAS TOTAL VAGAS N° NOTA PARECER | TAXA
LIDADE LIVRES | MILITARES | (LIVRE+MILITAR) | CANDIDATOS MINIMA CNRM
SEGUNDA
ETAPA
PEPIATRIA 01 00 0 15x%1 SEM 7281201 8- 200,00
NOTA DE 1055
CORTE




ANEXO {1 - QUADRO DE PONTOS POR TITULO

~ PONTUA
DESCRICAO ITEM AVALIADO CAO
1. Desempenho Escolar 50
1.1Conceito Geral 2,5
1.2 Internato Geral 1,5
1.3 Area Especifica 1,0
2. Atividades Extracurriculares (Comprovacao de carga

horéria, certificado por Instituicbes/Hospitais de 3,0
Ensino/Hospitais com atividades académicas)

Cada 20 horas correspondera a 1 ponto

(Monitorias, estagios, participagdo em eventos cientificos

(congressos, cursos, etc.)

3. Producéo Cientifica 2,0
3.1 Poster / tema livre 0,25
3.2 Artigos publicados em revistas nacionais indexadas 0,5
3.3 Artigos publicados em revistas internacionais indexadas 0,75
3.4 Livros ou capitulos de livros 0,5
TOTAL PONTUACAO 10,0




ANEXO III - FORMULARIO DE RECURSOS SEGUNDA ETAPA

FORMULARIO DE RECURSO SEGUNDA ETAPA

Nomé do ¢andrddts:

NP &é tnser¢do: Especrdbddds:
requerimento:

JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO:

Local Data: Assndtird #o cdniadts




ANEXO IV — CRONOGRAMA SEGUNTA ETAPA

Data

Evento

37 £ 28/01/2033

Ditd Entrévistd & Argwieds ié Carriculy

3170172033

Puabbedcdo résu i

02/02/2022
03702372023

Récursd Entrévista

07/03/2023

Publeicdo Résutdds fndl

104 11/02/2023

Assindtard 4o termd d comprormtssd & matricul

01703720332

Inicts dos programas




ANEXO V - PROVAB

SECRETARIA DE EDUCACAO SUPERIOR COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA
MEDICA RESOLUGAOQ N° 2, DE 27 DE AGOSTO DE 2015.

Adequa a legislacdo da Comissdo Nacional de Residéncia Médica ao art. 22 da Lei
12.871/2013, acerca do processo de selegdo publica dos candidatos aos Programas
de Residéncia Médica. 0 PRESIDENTE DA COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA
MEDICA, no uso das atribuicdes que lhe conferem o Decreto 80.281, de 05 de
setembro de 1977, a Lei 6.932, de 07 de julho de 1981, o Decreto 7.562, de 15 de
setembro de 2011, CONSIDERANDO o art. 22 da Lei 12.871/2013, que trata da
garantia de pontuacdo adicional de 10% em todas as fases de processos de selecdo
publica para programas de Residéncia Médica para os participantes de programas
e projetos de aperfeicoamento na area de Atencdo Basica em saude em regides
prioritarias para o SUS, promovidos em parceria entre o Ministério da Educacdo e
0 Ministério da Saude; CONSIDERANDO a Resolugdao CNRM 01/2015, que trata dos
requisitos minimos para os programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia
e Comunidade; CONSIDERANDO como critério de mérito para o acesso a
programas de residéncia médica a aquisicdo de competéncias atitudinais voltadas
ao exercicio de responsabilidade social frente a politicas prioritarias do SUS, em
consonancia com o art. 200, inciso III da Constituicdo Federal; CONSIDERANDO a
Portaria SGTES/MS/SESu/MEC n2 02, de 24 de janeiro de 2014, que estabelece a
equivaléncia dos termos Medicina de Familia e Comunidade e Medicina Geral de
Familia e Comunidade para fins de formacio; resolve: CAPITULO I SOBRE AS
FASES DO PROCESSO DE ADMISSAO AOS PROGRAMAS DE RESIDENCIA MEDICA
Art. 192 Os candidatos a admissdao em Programas de Residéncia Médica (PRM)
deverdo submeter-se a processo de selecdo publica que podera ser realizado em
duas fases, a escrita e a pra- tica. Art. 22 A primeira fase sera obrigatéria e
consistira de exame escrito, objetivo, com igual nimero de questdes nas
especialidades de Clinica Médica, Cirurgia Geral, Pediatria, Obstetricia e
Ginecologia e Medicina Preventiva e Social (Saude Coletiva e Medicina Geral de
Familia e Comunidade), com peso minimo de 50% (cinquenta por cento). Art. 32 A
segunda fase, opcional, a critério da Instituicdo, serd constituida de prova pratica
com peso de 40% (quarenta por cento) a 50% (cinquenta por cento) da nota total.
§ 12 O exame pratico sera realizado em ambientes sucessivos e igualmente
aplicado a todos os candidatos selecionados na primeira fase, envolvendo Clinica
Médica, Cirurgia Geral, Pediatria, Obstetricia e Ginecologia e Medicina Preventiva e
Social (Saude Coletiva e Medicina Geral de Familia e Comunidade). § 22 Estdo
classificados numa fase subsequente os candidatos que alcangarem, no minimo,
50% de acertos na prova da respectiva fase. § 32 Serdo selecionados para a
segunda fase os candidatos classificados na primeira fase, em niimero minimo de
colocagdes correspondente a duas vezes o numero de vagas disponiveis em cada
programa, podendo cada Instituicdo, a seu critério, ampliar essa proporgao. § 42
Em caso de ndo haver candidatos em nimero maior que o dobro do nimero de
vagas do programa, todos os classificados serdo indicados para a prova pratica. §
52 A prova pratica deverd ser documentada por meios graficos e/ou eletronicos.
Art. 42 A critério da Instituicdo, 10% (dez por cento) da nota total podera destinar-
se a analise e a arguicdo do curriculo, dentro da seguinte conformacgédo: I - Primeira



Fase Obrigatoria, sendo etapa unica, com prova escrita constando como 100%
(cem por cento) da nota final, sem ser realizada arguicdo do curriculo; II - Primeira
Fase Obrigatdria, com prova escrita com peso de 90% (noventa por cento) e
segunda etapa com arguicdo de curriculo com peso de 10% (dez por cento); III -
Primeira Fase Obrigatéria com prova escrita com peso de 50 (cinquenta) a 60%
(sessenta por cento) na nota final; e segunda fase com prova pratica com peso de
40 a 50%, sem ser realizado arguicdo do curriculo; IV - Primeira Fase Obrigatéria
com prova escrita com peso de 50% a 60% na nota final; e segunda fase com prova
pratica com peso de 30 a 40% e realizagdo de arguicao do curriculo com peso de
10% na nota final. Art. 52 Para as especialidades com pré-requisito e areas de
atuacao, o processo seletivo basear-se-a exclusivamente nos programas da(s)
especialidade(s) pré-requisito. Art. 62 Para os anos adicionais, o processo seletivo
basearse-a exclusivamente no programa da especialidade correspondente. Art. 72
A nota total de cada candidato sera a soma da pontuacao obtida nas fases adotadas
no processo seletivo. CAPITULO II DA VALORIZACAO DE CRITERIOS DE
RESPONSABILIDADE SOCIAL PARA O ACESSO AOS PRMs Art. 82 Sao considerados
programas de aperfeicoamento na area de Aten¢do Bdasica em sadde em regides
prioritarias para o SUS o Programa de Valorizagdo da Atencao Basica (PROVAB) e
os programas de residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade.
Paragrafo Unico A implementacdo de quaisquer outras iniciativas que se
configurem com o perfil acima citado deverdo ser regulamentadas por portaria
conjunta da Secretaria de Educacdo Superior, do Ministério da Educacdo, na
condicdo de presidéncia da CNRM, e pela Secretaria de Gestdo do Trabalho e
Educacdo na Saude, do Ministério da Saude, com a finalidade de garantir a
pontuacdo adicional nos processos seletivos para Residéncia Médica. Art. 92 O
candidato que anteriormente a data de inicio do PRM tiver participado e cumprido
integralmente o PROVAB da partir de 2012 ou ingressado nos programas de
residéncia em Medicina de Familia e Comunidade/Medicina Geral de Familia e
Comunidade (PRMGFC) a partir de 2015, e concluido o programa, recebera
pontuacao adicional na nota de todas as fases descritas nos artigos anteriores,
considerando-se os seguintes critérios:
1 - 10% (4éz por ¢éntd) nds notds domi désentds pdrd progrimds @6 dcessd drréto
pird quém conclwr 1 4nd && plrtapicds nids dvvidddes ds PROVAB; 1T - 10%
(iéz por céntd) nds notds &o procéssd sélbtvo pard quém conclwr 4 progrimicis
prévistd pard os 3 dnds 45 PRMGEC, pard dcéssd postérior 4 outrds Sspecrdbdddss.
§ 1° A pontwd¢lo ddrcrondl 88 qué tritd ésté it go ndd podérd £1Evar 3 notd fndldd
cAndrddto pard A1Bm 44 notd mAkima prévistd pelo cditdl ao procéssd sélétve. § 2°
Consviéri-sé compd téndd uswfruids &3 pontudchs ddroondlié 10% o cndradts qué
tver v ordds progrimi dé résviéncrd médred pard o quil for sé B ondds, wt bzdnidd
t41 pontud¢cdo, ndd podénid sér wt Fzddd 4 pontudcds ddrerondl mi's qué wmi véz. §
30 Pird os concursos 46 mars dé wmd fisé; 4 pontwdcis ddvorondl sérd Apheddd nd
prmérrd fise; dpos 4 clissrficacds, modrficands 4 colocichs, & timbém nds démars
fAsés déntro 44 mesma perspéctva. § 1° A Coordénidcss Nacronidl 45 PROVAB
deverd publicdr no DOU, 4té 60 érds dpds  Ingréssd do medres nd PROVAB; »
nomé dos cAndrdatos qué éstis péld prmirrd véz pArtopinds désté progrima. § 5°
Pard 4 ynscrr¢dd &m procéssd pablico 46 sélé¢d pird résdénord médrcd; éstirdo
iptos pird réquérér 4 wtbzdchs d@d pontwd¢dd Advoondl pard yngréssd no dnd
postéror os pArtrarpintés é9 PROVAB qué ténhdm os només pubFeddos no Drars



Ofailad Unrdo 318 o 413 30 46 sétémbro €& ¢3d3 dno. § 6° A cooréénd¢ds ndcronil
49 PROVAB publcard no Brd- o' OF 03l a3 Unds (DOU), 3té o 443 31 48 jAndire
@ c34d Ino o nomé #& todds os cAndédtos conclwntés déd PROVAB; com 4
fndbidde &6 rédbzachs 44 matriculd no $'sCNRM pélos PRMs. § 7° Sérd éxeluids
do Procéssd Selevve o candvédto Advindd dép PROVAB qué tvér sobotdds 3
wtr bza¢s §3 pontudcds ddraronil & ndo vVér o nomé publcdds no DOU 4té 34 dé
jAndire d& ¢3dd 3np, comd ténds AvAbichs Pndl sdvsfitsnd ns PROVAB.
CAPITULO 111 DISPOSICOES FINALS B TRANSITORIAS Art. 10 © éxdmé
praves podérd sér Acompinhdds por sbsérvadorés éktérnds 4 Insttw¢dd qué, nésté
ciso, sérip ndrcdidos peld Comvssio Nicrondl @& Résrdénard Médcd o péld
Comrssio Estdauil aé Résrdénod Madrcd. Art. 11 Os cotéros estabélbdrdss néstd
Résolughs dévérds constdr skp Fotimentd do cditdl o procéssd dé séléghs pablicd
46 cadd rnsttw ¢ds.
Art. 12 Excetuam-se o cumprimento dos art. 12, 22 e 42 desta resolucdo os
programas de residéncia que incorporarem, como seu processo seletivo, a
avaliacao prevista no art. 92 da Lei 12.871, de 22 de outubro de 2013, e no art. 36
da Resolucao n? 03, de 20 de junho de 2014, da Camara de Educagdo Superior, do
Conselho Nacional de Educacao. Art. 13 Como critério de transicio na
implementac¢do do previsto no art. 92, para os processos seletivos dos PRMs que
ocorrem a partir do segundo semestre de 2015 e o primeiro semestre do ano de
2016, as COREMEs deverao indicar, em seus editais de selecao, que os candidatos
que queiram fazer uso da pontuagdo adicional apresentem o certificado de
conclusao ou a declaracdo de previsdo de conclusdo do PROVAB, com data prevista
de conclusao durante o ato de inscri¢cdo para o processo seletivo. Art. 14 Em caso
de eventuais novos programas que sejam implementados, conforme o paragrafo
unico do art. 82, deverao observar os mesmos procedimentos previstos nos § 12 e §
72 do art. 92 desta resolucao. Art. 15 Revogam-se as Resolucdoes CNRM 03/2011 e
01/2014. Art. 16 Esta Resolucdo entra em vigor a partir da data de sua publicagao.

JESUALDO PEREIRA FARIAS















RESOLUGCAO Ne 1, DE 3 DE JANEIRO DE 2017

MINISTERIO DA EDUCAGAO / SECRETARIA DE EDUCAGAO SUPERIOR
DOU de 05/01/2017 (n° 4, Secgéo 1, pag. 21)

Estabelece o Calendario, a partir de 2017, para matricula de médicos residentes no Sistema de
Informagdo da Comissédo Nacional de Residéncia Médica e para o ingresso nos Programas de

Residéncia Médica, e da outras providéncias.

A COMISSAO NACIONAL DE RESIDENCIA MEDICA, no uso de suas atribuicdes, tendo em vista o
disposto no art. 7°, inciso Ill, do Decreto n°® 7.562, de 15 de setembro de 2011,

considerando que vagas em Programas de Residéncia Médica deixam de ser preenchidas a cada
ano, a despeito da existéncia de candidatos selecionados para ocupa-las, com grande prejuizo na

formagéo de especialistas no pais;

considerando que as vagas ociosas com frequéncia resultam de desisténcias de médicos residentes
de 1° ano e formalizada no ultimo dia do periodo legalmente previsto para matriculas em Programas
de Residéncia Médica, geralmente em razdo de matricula em outro Programa de Residéncia Médica

que tenha gerado vaga;

considerando que a mudancga de Programa de Residéncia no primeiro més do curso por iniciativa do
médico residente ocasiona prejuizo para a gestdo da Residéncia Médica pelas instituicdes

ofertantes, resolve:

Art. 1° - Fica estabelecido, nos termos desta Resolugao, o Calendario a partir de 2017 para matricula
de médicos residentes no Sistema de Informagdo da Comissdo Nacional de Residéncia Médica e
para o ingresso nos Programas de Residéncia Médica.

Art. 2° - Todos os Programas de Residéncia Médica devero iniciar suas atividades no dia 01 (um)
do més de margo e conclui-las no ultimo dia do més de fevereiro do ano de encerramento do
Programa.

Paragrafo Unico - Cabe a COREME da instituicdo ofertante realizar os ajustes nas atividades dos
seus Programas de Residéncia para garantir a carga-horaria minima e os periodos de férias
correspondentes, estabelecidas pela legislagdo da Residéncia Médica.

Art. 3° - A matricula dos residentes aprovados nos processos seletivos devera ser realizada por cada
instituicdo do dia 10 de fevereiro ao dia 31 de margo de cada ano.

Art. 4° - O candidato matriculado podera ser remanejado para outro programa em que tenha sido
aprovado em processo seletivo até o dia 15 de margo.

Art. 5° - Somente podera matricular-se em outro Programa de Residéncia para o qual tenha sido
também aprovado o candidato que formalizar a desisténcia do PRM em que fora originalmente
matriculado, até o dia 15 de margo.

Art. 6° - Todos os processos seletivos para preenchimento de vagas ndo ocupadas em editais
anteriores deverao estar finalizados até o dia 15 de margo, com a publicagdo da classificagdo dos
candidatos.

Art. 7° - Para efeitos de matricula em Programa de Residéncia com pré-requisito, podera ser aceita
declaragao de conclusdo, emitida pela instituicido de origem, a ser comprovada até o dia 15 de

margo.



Paragrafo unico - O disposto no caput se aplica aos casos de necessidade de comprovagao de
conclusdo de residéncia para obtencdo de bonificagdo para ingresso em outro programa de
residéncia.

Art. 8° - O residente efetivamente matriculado no programa de Residéncia Médica que deixar de se
apresentar ou de justificar sua auséncia, por escrito, em até 24 horas do inicio do programa sera
considerado desistente, ficando a instituicdo autorizada a convocar, no dia seguinte, outro candidato
aprovado, em ordem decrescente de classificagao.

Art. 9° - Em caso de remanejamento pela existéncia de vaga ociosa, a bolsa integral correspondente
ao més de margo sera paga pela instituicdo de destino.

Art. 10 - Fica revogada a Resolugdo CNRM 02/2011.

Art. 11 - Essa Resolugdo entra em vigor na data da sua publicagéo.

MAURO LUIZ RABELO - Presidente da Comisséo

(*) Republicada por ter saido no DOU de 04/01/2017, secdo 1, pagina 19, com incorre¢do no
original.





